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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
ERRO DE FATO. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DOS 
PRESSUPOSTOS DO ART. 535 DO CPC. 
EMBARGOS CONHECIDOS E REJEITADOS.

-    Inocorrendo qualquer das hipóteses previstas no 
art. 535 do CPC, impõe-se a rejeição dos embargos, 
eis que não se prestam para rediscussão de matéria 
já enfrentada no Acórdão.

Vistos,  relatados e discutidos os estes  autos  acima 
identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba,  por unanimidade,  REJEITAR os Embargos Declaratórios, 
nos termos do voto da Relatora e da dertidão de julgamento de fl. 220.

RELATÓRIO

Cuida-se de Embargos de Declaração (fls.209/212) interpostos 

pela  Hipercard Banco Multiplo S/A contra decisão de fls.197/199 que julgou 

parcialmente procedente o Recurso Apelatório.

Inconformada  com  a  decisão  proferida,  interpôs, 

tempestivamente, os presentes Embargos Declaratórios, alegando omissão no 

Acordão por não ter sido analisado o acordo extrajudicial antes do julgamento 

da Apelação.
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É o relatório. 
VOTO

Aduz a Embargante que o Acórdão foi omisso, uma vez que foi 

proferida a decisão de fls.197/199, quando já havia sido protocolizado a minuta 

de acordo entre as partes.

O argumento não merece amparo.

Nos autos, inexiste o erro de fato alegado pelo Embargante, de 

maneira  que  a  decisão  embargada  foi  publicada  no  Diário  da  Justiça  em 

22/04/2014 e somente na data de 23/04/2014 foi protocolizada nesta unidade 

judiciária  a  petição  de  fls.201/203,  informando  a  homologação  do  acordo 

extrajudicial.

Assim,  não  houve  o  lapso  temporal  suficiente  para 

conhecimento  do  acordo  firmado  pelas  partes,  quando  da  publicação  da 

decisão embargada.

Pelo exposto, à toda evidência, não há quaisquer omissões, 

obscuridades ou contradições no Acórdão atacado,  versando os  Embargos, 

pois,  de matéria dissociada do previsto  no art.  535 do Código de Processo 

Civil.

Outrossim,  diante  do  pedido  de  homologação  do  acordo 

extrajudicial (fls. 201204), reitero o despacho de fl. 207,  considerando que o 

relator só pode executar os Acórdãos que relatar nas ações de competência 

originária do Tribunal (art. 328 do RITJPB), encerrando sua competência com o 

julgamento  de  recursos  nesta  instância,  remetam-se os autos ao juízo de 

primeiro grau, para que, presentes os requisitos legais, realize a homologação 

do acordo firmado. 

Ante o exposto, REJEITO OS EMBARGOS face à inexistência 

de  omissão ventilada e reitero o despacho de fl.207.

É o voto. 
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Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador 
Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque.  Participaram  do  julgamento,  além  da 
Relatora,  Excelentíssima  Senhora  Dra  Vanda  Elizabeth  Marinho (Juíza 
convocada, com jurisdição limitada, para substituir o Des. Leandro dos Santos),  
os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Marcos  Cavalcanti  de 
Albuquerque e José Ricardo Porto.

Presente à sessão o douto representante do Ministério Público, 
Dr. Amadeus Lopes Ferreira.  Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador 
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 
João Pessoa, 12 de agosto de 2014.

Juíza convocada VANDA ELIZABETH MARINHO
 Relatora
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